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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 

 

Razão Social: _________________________________________________________ 

CNPJ N.º: _________________________________________________________ 

Endereço: _________________________________________________________ 

Bairro: _________________________________________________________ 

Cidade: _________________________ Estado: _________________________ 

E-mail: _________________________________________________________ 

Telefone: ___________________________ Fax:  _________________________ 

Celular: _________________________________________________________ 

Pessoa p/ contato:______________________________________________________________ 

Recebemos, na sala da Comissão Setorial de Licitação - CSL, cópia em mídia do instrumento convocatório 

da licitação acima identificada.  

 

Local: _________________________________, _____ de ______________ de 2016 

 

_________________________________ 

Assinatura 

 

 

Senhor Licitante,  
 

Visando comunicação futura, solicito a Vossa Senhoria preencher o recibo de retirada do Edital 
e remetê-lo à Comissão Setorial de Licitação-CSL/SECID ou pelo e-mail: csl.secid@hotmail.com.  

 
A não remessa do recibo exime a Comissão Setorial de Licitação-CSL da comunicação de 

eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações 
adicionais.  
 

 

JOÃO MARTINS DE ARAÚJO FILHO 
Pregoeiro/SECID 

 

 

 

 

 

mailto:csl.secid@hotmail.com
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EDITAL 

A SECRETARIA DE ESTADO DAS CIDADES E DESENVOLVIMENTO URBANO - doravante denominada 
simplesmente SECID, por meio de seu Pregoeiro, designado através da Portaria nº 295 de 22 de novembro 
de 2016, publicada no Diário Oficial de 25 de novembro de 2016, leva ao conhecimento dos interessados 
que realizará licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, TIPO MENOR PREÇO POR LANCE, 
PARA AQUISIÇÃO DE BENS E EXECUÇÃO DE SERVIÇOS, SOB O REGIME DE EMPREITADA POR 
PREÇO GLOBAL, de interesse da SECID em vista do que consta do Processo Administrativo n.º 
0167403/2016-SECID, conforme o descrito neste Edital, Termo de Referência e seus Anexos, em 
conformidade com o disposto na Lei Federal n.º 10.520 de 17 de julho de 2002 e suas alterações, Decreto 
Federal nº 3.555/2000 de 08/08/2000, aplicando-se subsidiariamente a Lei Federal n.º 8.666/93 com suas 
alterações, bem como pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e suas alterações. 
 

A sessão pública do Pregão Presencial terá inicio às 14h00min horas do dia 16 de dezembro de 
2016, devendo os envelopes contendo a Proposta de Preços e a Documentação de Habilitação para o 
objeto definido neste Edital, Termo de Referência e seus Anexos serem entregues na Comissão Setorial de 
Licitação – CSL/SECID, situada na Av. Getúlio Vargas, 1.908 – Monte Castelo (Fabril), nesta Capital, na 
data e horário acima mencionados, ou às mesmas horas do primeiro dia útil subsequente, na hipótese de 
não haver expediente nesta data.  
.   

1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO  

 1.1. A presente licitação tem como objeto a Contratação de Empresa Especializada para 
Implantação de 30 (trinta) Sistemas de Produção de Peixes e Hortaliças – AQUAPONIA, nos 
municípios incluídos no “Programa mais IDH”, com fornecimento de material e mão de obra, 
para atender demandas da Secretaria de Estado das Cidades e Desenvolvimento Urbano, 
conforme especificações detalhadas no Termo de Referência, Anexo I do Edital. 

.  

2. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

2.1. A despesa com a execução do objeto desta licitação é estimada em R$ R$ 24.835,91 (vinte e 
quatro mil oitocentos e trinta e cinco reais e noventa e um centavos), para o período de 06 (seis) 
meses, conforme levantamento realizado pela SAPE/SECID.  

 

2.2. Os recursos orçamentários correrão à conta abaixo: 

UG: 120101 UG: 120101 

AÇÂO: 3235 AÇÂO: 3235 

FUNÇÃO: 16 FUNÇÃO: 16 

SUB-FUNÇÃO: 481 SUB-FUNÇÃO: 481 

PROGRAMA: 0588 PROGRAMA: 0588 

FONTE: 0122000000 FONTE: 0122000000 

PI: HAB.RURAL PI: HAB.RURAL 

CATEGORIA: 3.3.90.39 CATEGORIA: 4.4.90.00 

ITEM: 39047 ITEM: 49000 
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3. CONDIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO 

 

3.1. Poderão participar as empresas cadastradas no ramo pertinente ao objeto desta licitação na 
Comissão Central Permanente de Licitação – Cadastro de Fornecedores, ou por Órgão que a 
antecedeu, ou em outro órgão da Administração Pública Federal ou de outros Estados ou, ainda, 
quando não seja cadastrado em nenhum órgão público, que atenda perante a Comissão, até o terceiro 
dia anterior à data do recebimento dos envelopes, a todas as condições exigíveis para cadastramento 
na forma dos artigos 28 e 29, da Lei Federal n.º 8.666/93 e ainda as exigências do seu artigo 32.   

 

4. IMPEDIMENTOS 

 

4.1. Não poderão participar, direta ou indiretamente, desta licitação:  

 

4.1.1. Pessoa física ou jurídica que esteja cumprindo sanção de suspensão de licitar com a 
Administração Pública Estadual ou que tenha participado ou que participe de pessoa jurídica 
punida na forma deste subitem; 

 
4.1.2. Pessoa física ou jurídica declarada inidônea para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, ou tenha participado como proprietário, sócio, dirigente ou cotista de 
pessoa jurídica punida na forma deste subitem, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação;   

 

4.1.3. Empresas que tenham sócios, gerentes ou responsáveis técnicos que sejam servidores 
ou dirigentes de órgão ou entidade da Administração Pública Estadual.   

 

4.1.4. Empresas que se encontrem em processo de dissolução, fusão, cisão ou incorporação;   

 

4.1.5. Autor do TR, projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica,   

 

4.1.6. Integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 
diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando 
interesse econômico em comum;   

 

4.1.7. Sociedades empresárias estrangeiras não autorizadas a funcionar no País.  

 

4.1.8. Empresa cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste certame;   

 

4.1.9. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto ou 
da qual o autor do projeto, seu cônjuge ou parente até 3º (terceiro) grau, seja dirigente, 
gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, ou 
controlador, responsável técnico ou subcontratado;   

 



 

 
 

ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DAS CIDADES E DESENVOLVIMENTO URBANO – SECID 

COMISSÃO SETORIAL DE LICITAÇÕES 
Av. Getúlio Vargas, 1.908 – Monte Castelo (Fabril) 

CEP: 65.030-005 – Tel.: 31331400 

PREGÃO PRESENCIAL N.º005/2016-CSL/SECID 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 0167403/2016/SECID 

 

     PREGÃO PRESENCIAL 005/2016-CSL/SECID 4 

4.1.10. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendido aquelas que 
tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando 
interesse econômico em comum.  

 

3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

 

3.1. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos, em separado dos 
envelopes N.º 01 e 02:  

 

a) Tratando-se de representante legal (sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado): ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com todas as suas eventuais alterações, ou 
ato constitutivo consolidado, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleições 
de seus administradores, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 
assumir obrigações em decorrência de tal investidura;  

 

b) Tratando-se de procurador: instrumento de procuração, público ou particular, ou Carta 
Credencial, no qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor 
recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes a este 
Pregão; 

 

b.1) Procuração por instrumento particular e Carta Credencial deverão estar acompanhadas 
de cópia do documento que comprove os poderes do mandante para a outorga, dentre os 
indicados na alínea "a"; 

b.2) Instrumento de procuração, público ou particular, ou Carta Credencial deverão, 
obrigatoriamente, sob pena de não ser aceito o credenciamento, ser firmados por quem o 
ato de constituição atribuir função de Administração.  

c) Cópia da Cédula de Identidade ou outro documento oficial que contenha foto do 
representante (legal ou procurador) da empresa interessada. 

  

3.2. A não apresentação ou a incorreção insanável de quaisquer dos documentos de 
credenciamento impedirá a licitante de participar da fase de lances, de negociar preços, de declarar 
a intenção de interpor recurso, enfim, de representar a licitante durante a sessão pública do Pregão.  

 

3.2.1. Na ausência do credenciamento, serão mantidos os valores apresentados na proposta 
escrita, para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço.  

 

3.3. Não será admitida a participação de dois representantes para a mesma empresa, bem como de 
um mesmo representante para mais de uma empresa.  

 

3.4. Após o credenciamento, será declarada, pelo Pregoeiro, a abertura da sessão e não mais serão 
admitidos novos proponentes, dando início ao recebimento dos envelopes.  
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3.5. O credenciamento de que trata o item 3.1, deverá ser entregue separado dos envelopes de 
“propostas” e “documentação de habilitação” e acompanhados da declaração, dando ciência de que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação, Anexo III.  

 

3.6- A não apresentação da Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação acarretará o 
impedimento do licitante participar do PREGÃO, conforme exigência do artigo 4º, inciso VII da Lei nº 
10.520/2002 podendo ser utilizado o modelo do Anexo III deste Edital. 

 

3.7 – É obrigatória a presença da licitante ou de seu representante em todas as sessões públicas 
referentes à licitação para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer.  

 

3.8. Em se tratando de microempresa e empresa de pequeno porte nos termos da Lei 
Complementar nº. 123 de 14.12.2006, para que essa possa gozar dos benefícios previstos nos arts. 
42 a 45 da referida Lei, é necessário, no ato do credenciamento do licitante a apresentação de 
Certidão Específica expedida pela Junta Comercial, nos termos do art. 8º da INSTRUÇÃO 
NORMATIVA Nº 103/2007 do DNRC – Departamento Nacional de Registro do Comércio.  

 

3.9. Todos os documentos relativos ao credenciamento de representantes devem estar autenticados 
e fora dos envelopes de proposta de Preços e Documentação de Habilitação.  

 

3.10. Os documentos necessários ao credenciamento poderão ser apresentados em original ou 
cópia previamente autenticada por cartório competente ou por servidor da Comissão Setorial de 
Licitação - CSL/SECID ou por publicação em órgão da Imprensa Oficial. Devendo a autenticação 
pela CSL ser com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas do recebimento dos envelopes.  

 

3.11. É restrita a participação na licitação apenas aos licitantes ou representantes legais 
credenciados, sendo vedada ao não credenciado, a entrega dos envelopes de Proposta de Preços e 
Documentação de Habilitação.  

 

3.12. Os licitantes devem ater-se à fiel observância dos procedimentos estabelecidos neste Edital.  

 

3.13. O abuso de direito, inclusive mediante comportamento inidôneo, a litigância inspirada pela má-
fé e o uso de recurso meramente protelatório serão motivo para apuração e punição, em regular 
processo, com da garantia da ampla defesa e do contraditório. 

 

5. DA DOCUMENTAÇÃO E DA PROPOSTA  

5.1. Os licitantes deverão apresentar toda a documentação de Habilitação e Proposta de Preços no 
dia, hora e local citados no preâmbulo deste Edital, em 02 (dois) envelopes separados, lacrados, 
invioláveis e rubricados no fecho, em cuja parte externa, além da razão social, endereço e CNPJ da 
empresa esteja escrito: 

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2016-CSL-SECID  
PROPOSTA DE PREÇOS RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE  
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ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2016-CSL-SECID  
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
 
5.2. A reunião para recebimento e para abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços de 
interesse do licitante e os documentos que a instruírem, será pública, dirigida por um Pregoeiro e 
realizada de acordo com a Lei Federal n.º 10.520 de 17 de julho de 2002 e suas alterações, Decreto 
Federal nº 3.555/2000 de 08/08/2000, aplicando-se subsidiariamente a Lei Federal n.º 8.666/93 com 
suas alterações, bem como pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e suas 
alterações e em conformidade com o disposto neste Edital e seus Anexos, no local e horário já 
determinado.  

 

5.3. No local e hora marcados, antes do início da sessão, os interessados deverão comprovar, por 
meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais, e para prática dos 
demais atos do certame, conforme item 03 deste Edital. 

 

5.4. A critério do Pregoeiro este poderá solicitar, inicialmente, apenas a entrega dos envelopes 
contendo as PROPOSTAS DE PREÇOS, ficando a entrega do ENVELOPE DE HABILITAÇÃO para 
ocasião posterior e apenas para os licitantes declarados vencedores dos lances. As propostas de 
preços serão conferidas e rubricadas. 

 

5.5. Não serão consideradas propostas apresentadas por via postal, internet ou fac-símile. 

5.6. Certidões obtidas pela internet não necessitam de autenticação. 

 

5.7. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos 
documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

 

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

6.1     A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel 
timbrado da licitante, em língua portuguesa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada 
e assinada com o seguinte conteúdo:  

 

a) Número do Pregão e o nome ou razão social do proponente, número do CNPJ/MF, endereço 
completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato, bem 
como dados bancários (nome e número do Banco, agência e conta corrente para fins de 
pagamento).  

 

b) Nome completo do responsável pela assinatura do contrato, profissão, número do CPF e 
Carteira de Identidade e cargo na empresa.  

 

c) Descrição dos serviços ofertados, em conformidade com as especificações constantes do 
Termo de Referência (Anexo I) deste Edital.  
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d) Preço mensal e global dos serviços. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente 
(R$), em algarismos, e já deverá incluir todos os tributos (impostos, taxas e contribuições) 
incidentes e as demais despesas necessárias ao perfeito cumprimento da prestação do 
serviço.  

 

e) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de 
sua apresentação. Caso o prazo de validade da proposta não esteja expressamente indicado, 
será considerado como sendo de 60 dias, contado da data prevista para recebimento dos 
envelopes.  

 

f) Prazo execução dos serviços: 06 (seis) meses a partir da assinatura do contrato.  

 

7 - DO JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
  
7.1- A fim de atender aos princípios da economia processual e da celeridade, após a abertura dos 
envelopes das propostas de preços, serão estas submetidas à análise da conformidade do objeto ou 
serviço proposto às exigências do Edital, sendo admitidas à fase de lance apenas aquelas que estejam 
conforme o exigido no Edital, relativamente ao objeto ou serviço proposto. Ato contínuo o Pregoeiro 
proclamará o licitante que apresentou à proposta de menor preço e todas aquelas apresentadas com 
preços até 10% (dez por cento) superiores àquela, dispostas em ordem crescente, para que os 
representantes legais das licitantes participem da etapa de lances verbais. 
 
7.2- Quando não forem identificadas, no mínimo, cinco propostas escritas com preços em 
conformidade com o definido no subitem anterior, o Pregoeiro fará a classificação das melhores ofertas, 
até o máximo de três, colocadas em ordem crescente, quaisquer que sejam os valores ofertados, para 
que os representantes legais das licitantes participem, também, da etapa de lances verbais. 
  
7.3- Aos proponentes proclamados conforme os subitens anteriores serão dados oportunidade para 
nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, para a 
escolha das propostas de menor valor, sendo facultado a Pregoeira definir o valor mínimo que será 
aplicado como redução do lance anterior para o subsequente. 
  
7.4- Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às 
penalidades constantes deste Edital.  
 
7.5- O empate entre duas ou mais propostas de preço, será resolvido por sorteio em ato público, com a 
participação de todas as licitantes. 

 

7.6- Quando convidado a ofertar seu lance, o representante do licitante poderá requerer tempo, para 
analisar seus custos ou para consultar terceiros, podendo, para tanto, valer-se de celular. O tempo 
concedido não poderá exceder 5 minutos. 
 
7.7. Encerrados os lances, as propostas de microempresa e de empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa até 5% acima do menor preço serão consideradas empatadas com a primeira 
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colocada, devendo estas proponentes serem convocadas na ordem de classificação, uma na falta da 
outra, para fazer uma única e última oferta, inferior da primeira colocada, visando o desempate. 

  
7.7.1. Aplica-se o disposto neste item somente no caso da proposta inicialmente mais bem 
classificada não ter sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

  
7.8- Após este ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas, exclusivamente, como 
critério de classificação, o MENOR PREÇO GLOBAL, considerando, para tanto, a proposta mais 
vantajosa apresentada ou o menor lance ofertado na etapa competitiva. 
 
7.9- O Pregoeiro examinará a aceitabilidade quanto ao objeto e valor apresentados pela primeira 
classificada, conforme definido neste Edital e seus Anexos, decidindo motivadamente a respeito. 

  
7.10- Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento pelo proponente de todas as exigências 
editalícias. Caso contrário o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda a todas as exigências constantes deste Edital, sendo o 
respectivo proponente declarado vencedor nessa fase. 
  
7.11- Serão desclassificadas aquelas propostas que: 

  
7.11.1- não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos;  
 
7.11.2- forem omissas ou as que apresentem irregularidades ou falhas capazes de dificultar o 
julgamento;  
 
7.11.3- que contenham preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que 
não venham a ter demonstrado sua viabilidade por meio de documentação que comprove que 
os custos dos produtos são coerentes com os de mercado.  

 
7.12- O Pregoeiro poderá negociar diretamente com a licitante detentora da proposta de menor preço, 
no sentido de que seja obtido o melhor preço.  
 

7.12.1- se não houver lances verbais e o menor preço estiver em desacordo com o estimado 
pela SECID para o fornecimento;  
 
7.12.2- mesmo depois de encerrada a etapa competitiva, ordenação das ofertas e exame, 
quanto ao objeto e valor ofertado, da aceitabilidade da proposta classificada em primeiro lugar, 
ou seja, da de menor preço;  
 
7.12.3- se não for aceita a proposta escrita de menor preço; 

 

7.12.4- se a licitante detentora do menor preço desatender às exigências habilitatórias. 

 

a) Na ocorrência das situações previstas nos subitens 7.12.3 e 7.12.4, será examinada a oferta 
seguinte e a sua aceitabilidade, procedida à habilitação da licitante que tiver formulado tal 
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proposta, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que 
atenda às condições deste Edital;  
 
b) Na hipótese da alínea anterior, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente 
para que seja obtido o melhor preço.  

 
7.13- Aceita a proposta de menor preço, será aberto o envelope Documentação, contendo os 
documentos de habilitação da licitante que a tiver formulado para a verificação de suas condições 
habilitatórias.  
 
7.14- Constatado o pleno atendimento das exigências editalícias, o proponente será declarado 
vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto definido neste Edital e seus Anexos. 

  
7.15- No caso de empate entre duas ou mais propostas de preço, será efetuado sorteio em ato público, 
com a participação de todas as licitantes. 

 

7.16- O pregoeiro, na fase de julgamento, poderá promover quaisquer diligências julgadas necessárias 
à análise das propostas e da documentação, devendo os licitantes atender às solicitações no prazo por 
ele estipulado, contado do recebimento da convocação.  
 

7.17- Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e 
que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, pelos componentes da equipe de apoio e pelos 
representantes dos proponentes presentes. 

 

8- DA HABILITAÇÃO DOS LICITANTES  
 

8.1- A Documentação de Habilitação deverá ser entregue em 01 (uma) via, em envelope 
devidamente fechado e rubricado no fecho, identificado conforme o indicado no subitem 4.1 deste 
Edital. 
  
8.2- Encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas, o Pregoeiro procederá à abertura do 
invólucro contendo os documentos de habilitação do licitante que apresentou a melhor proposta, 
procedendo a sua habilitação ou inabilitação.  
 
8.3- A participação no presente procedimento licitatório requer a apresentação de toda a 
documentação comprobatória da necessária qualificação no que se refere à: 

  
a) habilitação jurídica;  
b) regularidade fiscal;  
c) qualificação econômica e financeira;  
d) qualificação técnica;  
e) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal. 

 

8.4- A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada mediante a apresentação da seguinte 
documentação: 

8.4.1- Prova de registro comercial, no caso de empresa individual; 
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8.4.2- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 
  
8.4.3- Inscrição do ato constitutivo no órgão competente acompanhada, no caso sociedades 
simples, de prova da diretoria em exercício; 

  
8.4.4- Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 
8.5- A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos:  

 
8.5.1- Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 
8.5.2- Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver 
relativo à sede ou domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual; 
  
8.5.3- Prova de regularidade com a Fazenda Federal do domicílio ou sede da licitante, 
mediante a:  
 

a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da 
União e Previdenciário;  

 
8.5.4- Prova de Regularidade com os Tributos Estaduais do domicilio ou sede da licitante, 
inclusive da Divida Ativa, expedida até 120 (cento e vinte) dias antes da data de entrega dos 
envelopes, quando não vier expresso o prazo de validade; 
 

8.5.4.1 - Quando a prova de regularidade de que trata o item acima for comprovada 
mediante a apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente 
essa informação, caberá a licitante demonstrar com documentação hábil essa condição, 
observado o disposto no item 8.9.   

   

8.5.5- Prova de regularidade com os Tributos Municipais, mediante a: 
 
a) Certidão Negativa de Débitos Municipais; 
b) Certidão Negativa quanto a Dívida Ativa Municipal. 
 

8.5.5.1- Quando a prova de regularidade de que trata a alínea “a” e “b” for comprovada 
mediante a apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente 
essa informação, caberá a licitante demonstrar com documentação hábil essa condição, 
observado o disposto no item 8.9.   
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8.5.6- Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, através 
de apresentação do CRF Certificado de Regularidade do FGTS.  
 
8.5.7- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
  
8.5.8 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal relacionadas no item 
8.5, mesmo que esta apresente alguma restrição, assegurado, todavia, o prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, a contar do momento que o proponente for declarado vencedor do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério do Pregoeiro, para reapresentação da documentação 
devidamente regularizada. 

 
8.5.9. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 8.5.8, implicará em 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei n° 
8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
  
8.5.10. A apresentação do Certificado de Registro Cadastral CRC, expedido pela Comissão 
Central Permanente de Licitação – Cadastro de Fornecedores, localizado na Avenida Senador 
Vitorino Freire, nº 26-D, Sala 05 – Viva Cidadão – Unidade Praia Grande – Projeto Reviver, 
fone: (98) 3231-6831 CEP: 65010-650 – São Luís/MA, ou por Órgão que a antecedeu, ou de 
outro órgão da Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, onde conste a (s) 
principais atividade(s) comerciais da empresa, substituirá os documentos enumerados nos 
subitens 8.4.1, 8.4.2, 8.4.3, 8.4.4, 8.5.1 e 8.5.2. 
  
8.5.11. Os documentos escritos em papel, necessários à participação na presente licitação, 
deverão ser apresentados em língua portuguesa, no original, ou em cópia autenticada por: 
  
a) Cartório de Notas e Ofício competente, ou; 
  
b) Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio à vista dos originais, ou; 
  
c) Publicação em órgão da Imprensa. 
  
8.5.12. A autenticação de documentos, se realizada pelo Pregoeiro ou por Membro de sua 
Equipe de apoio, conforme disposto na alínea “b” do subitem anterior, deverá ser feita até as 
18:00 horas do dia útil imediatamente anterior ao da abertura da sessão. 
 
8.5.13. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição 
aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 
  
8.5.14. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer 
dispositivo deste Edital e seus Anexos, poderá o Pregoeiro considerar o proponente inabilitado. 

  
8.6- A qualificação econômico-financeira será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 
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8.6.1- Certidão negativa de falência ou concordata (Recuperação Judicial ou Extrajudicial), 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) 
dias de antecedência da data de apresentação da proposta de preço. 
  

8.7- A Qualificação Técnica deverá ser comprovada através de: 
  

8.7.1. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a 
licitante forneceu ou fornece serviços compatíveis com o objeto deste Pregão. O atestado 
deverá ser impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço 
completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, 
gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo e 
cargo/função.  
 
8.7.2 - DECLARAÇÃO FORMAL e expressa do licitante, assinada pelo seu representante legal, 
com nome e assinatura legíveis, informando que dispõe de instalações físicas, aparelhamento 
e pessoal técnico adequado e disponível para a execução do objeto da licitação, indicando 
endereço do estabelecimento, considerados essenciais para o cumprimento dos serviços, 
responsabilizando-se pela veracidade das informações prestadas, sob pena de serem 
imputadas as devidas sanções. 

 
8.8. Outros Documentos: 

  
8.8.1. Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado do Maranhão, de acordo com o Art. 
1º do Decreto nº 21.040 de 17 de fevereiro de 2005, para empresários e sociedades 
empresariais do Estado do Maranhão. 
  
8.8.2. Declaração de que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de quatorze anos, de conformidade com o disposto no art. 27, inciso V, da Lei 
nº 8.666/93, nos termos do ANEXO II. 
 

8.9. É de exclusiva responsabilidade das licitantes a juntada de todos os documentos necessários 
à habilitação.   

 
9- DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

  
9.1. Qualquer pessoa física ou jurídica, membro do Ministério Público ou Tribunal de Contas poderá 
impugnar ou solicitar esclarecimentos quanto aos termos do presente Edital, desde que protocole o 
pedido até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas.  

 
9.1.1. A apresentação de impugnação contra o presente edital será processada e julgada na 
forma e nos prazos previstos no artigo 12 do Decreto Federal nº 3.555/2000.  
 
9.1.2. Acolhida a petição contra o ato convocatório será designada nova data para a realização 
do certame.  
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9.1.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
 

9.2. A impugnação ou pedido de esclarecimento deverá ser protocolado diretamente na Comissão 
Setorial de Licitação CSL/SECID localizada na Av. Getúlio Vargas, 1.908, Monte Castelo (próximo à 
Fabril), São Luís – MA.  

 
9.3. Extrapolado o prazo de resposta ou acolhida à petição contra o ato convocatório, será 
designada nova data para a realização do certame. 
  
9.4. A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital, 
implicará na plena aceitação, pelos interessados, das condições nele estabelecidas, sendo 
considerada preclusa qualquer discussão acerca dos termos do Edital. 

 
10 - DOS RECURSOS  
 

10.1. Dos atos do Pregoeiro neste processo licitatório, poderá o licitante, ao final da sessão pública 
manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, sendo registrada em Ata a 
síntese das suas razões de recorrer. 
  
10.2. A falta de manifestação imediata e motivada intenção de interpor recurso, no momento da 
sessão deste Pregão, importará na decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto ao 
licitante declarado vencedor. 
  
10.3. Caberá ao licitante juntar os memoriais relativos aos recursos registrados em Ata no prazo de 
03 (três) dias úteis, contados da lavratura da citada Ata. 

  
10.4. Cientes os demais licitantes da manifesta intenção de recorrer por parte de algum dos 
concorrentes, ficam desde logo intimados a apresentarem contra razões também em 03 (três) dias 
úteis, contados do término do prazo de apresentação das razões do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos autos. 
  
10.5. Qualquer recurso contra a decisão do Pregoeiro deverá ser entregue, no prazo legal, na 
Comissão Setorial de Licitação – CSL/SECID que terá efeito suspensivo para os itens recorridos, e, 
se acolhido, invalidará apenas os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
  
10.6. Se não reconsiderar sua decisão, o Pregoeiro submeterá o recurso, devidamente informado, à 
consideração da Secretária de Estado das Cidades e Desenvolvimento Urbano, que proferirá 
decisão definitiva. 
 
10.7. O Pregoeiro poderá reconsiderar desde logo a decisão, hipótese em que anulará os atos 
ilegais praticados e os subsequentes dele decorrentes. 
  
10.8. Depois de decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 
Secretária de Estado das Cidades e Desenvolvimento Urbano poderá homologar este procedimento 
licitatório e determinar a contratação com a licitante vencedora. 

 
11- DA HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO 
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 11.1. Após a homologação do resultado da presente licitação pela titular da SECID, será convocada a 
empresa adjudicatária para, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, aceitar ou retirar a nota de 
empenho, sob pena de decair o direito ao fornecimento, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 
81, da Lei 8.666/93. 
 

11.2. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 
pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 
Administração.  
 
11.3. É facultado à Administração, quando a convocada não retirar ou aceitar a nota de empenho no 
prazo e condições estabelecidos, chamar os licitantes remanescentes, obedecida à ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e no preço do lance da convocada ou revogar este 
Pregão, independentemente das cominações da Lei 8.666/93. 

  
11.3.1. A recusa injustificada da licitante vencedora em aceitar ou retirar a nota de empenho, 
dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida, sujeitando-a as penalidades legalmente estabelecidas. 
 

 11.4. A contratação fica condicionada à consulta prévia pela SEPLAN ao Cadastro Estadual de 
Inadimplentes - CEI, consoante determina o art. 6º da Lei Estadual nº 6.690, de 11 de julho de 1996.  
 
11.5. No ato da assinatura do contrato a adjudicatária estabelecida no Maranhão deverá apresentar 
certidão negativa de débito com a CAEMA conforme determinado no Decreto Estadual nº 21.178, 
de 26 de abril de 2005. 
 
11.6. O proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessário, até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do Contrato.  
 
11.7. A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses contados a partir de sua assinatura. 

 
12 - DO PAGAMENTO 

  
12.1 – O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, em até 10 (dez) dias úteis após o 
recebimento definitivo, mediante a apresentação de Nota Fiscal discriminativa, acompanhada da 
fatura e devidamente atestada por servidor designado para este fim, por meio de ordem bancária 
emitida em nome do proponente vencedor, para crédito na conta corrente por ele indicado, uma vez 
satisfeitas às condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, devendo o fornecedor, na 
oportunidade, estar cadastrado no SIAGEM. 
  
12.2- O titular da SECID reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, dos 
produtos fornecidos não estiverem de acordo com a especificação apresentada e aceita. 

 
13 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

  
13.1- Se o proponente vencedor não retirar a Nota de Empenho ou não aceitar ou, ainda, se recusar 
injustificadamente a assinar o instrumento contratual, não entregar o objeto do contrato, a sessão 
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será retomada e os demais licitantes chamados na ordem de classificação, sujeitando-se o 
proponente desistente às seguintes penalidades: 

 
13.1.1- Impedimento de participar de licitação e assinar contratos com o Estado pelo prazo de 
até 5 (cinco) anos e descredenciamento do Sistema de Gerenciamento de Licitações e 
Contratos-SGC por igual prazo, no caso particular de licitação na modalidade pregão; 
  
13.1.2- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

  
13.2- No caso de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, a 
SECID, poderá garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções:  

13.2.1- Advertência.  
 
13.2.2- Multa de 0,33% (trinta e três décimos por cento) por dia de atraso na entrega dos 
produtos ou atraso na sua substituição, e por ocorrência de ato ou fato em desacordo com o 
proposto e o estabelecido neste Edital, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total 
da nota de empenho, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, uma vez 
comunicados oficialmente. 
  
13.2.3- Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de 
inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 05 (cinco) dias corridos, 
contado da comunicação oficial. 
 
13.2.4- Suspensão temporária de participar licitação ou contratar com a SEPLAN pelo prazo de 
até 02 (dois anos).  
 
13.2.5-Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a licitante ressarcir a SEPLAN pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no subitem anterior. 

  
13.3- O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa 
ou cometer fraude fiscal garantida o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido 
de licitar a contratar com a Administração, pelo prazo de até cinco anos, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade.  

 
13.4- As multas a que se referem os subitens anteriores serão descontadas dos pagamentos 
devidos a SEPLAN ou cobradas diretamente da empresa, amigável ou judicialmente, e poderão 
ser aplicadas cumulativamente com as demais sanções previstas neste tópico. 

  
13.5- A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa 
por parte do adjudicatário, na forma da Lei. 

 
14- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
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14.1- A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá à conta de recursos específicos, 
consignados no orçamento da SECID, conforme descrito no item 2.2 deste Edital.  
 

15- DO PREÇO E DO REAJUSTE  
 

15.1-Os preços registrados são fixos e irreajustáveis, podendo manter a correção do equilíbrio 
econômico financeiro.  
 
15.2- Em caso de redução nos preços, a empresa fica obrigada a repassar à SECID o mesmo 
percentual de desconto.  
 
15.3- Os valores acima poderão eventualmente sofrer revisão (aumento ou decréscimos) nas 
seguintes hipóteses: 
 

15.3.1- Para mais, visando restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na 
hipótese de sobrevir fatos supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis, porém, de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, 
em caso de força maior caso fortuito, fato do príncipe e fato da administração, nos termos do 
art. 65, II, “d” e § 5º da Lei 8.666/93; 

  
15.3.1.1- Para menos, na hipótese do valor contratado ficar muito superior ao valor do 
mercado, ou, ainda, quando ocorrer o fato do príncipe previsto no art. 65, § 5º da Lei 
8.666/93.  

 
15.4- A revisão de preços será feita com fundamento em planilhas de composição de custos e/ou 
preço de mercado. 

 
16. DA RESCISÃO:  

 
16.1. A inadimplência parcial ou total, por parte da CONTRATADA, das cláusulas e condições 
estabelecidas no presente Edital, assegurará à CONTRATANTE o direito de dá-lo por rescindido, 
o contrato, mediante notificação, através de ofício, entregue diretamente ou por via postal, com 
prova de recebimento, e/ou aplicar as multas previstas neste no contrato e as demais penalidades 
previstas na Lei nº 8.666/93. 
  
16.2. O contrato poderá, ainda, ser rescindido por quaisquer dos motivos previstos no artigo 78 da 
Lei nº 8.666/93.  

 
16.3. No caso de rescisão por razões de interesse público, a CONTRATANTE enviará à 
CONTRATADA, aviso prévio, com antecedência de 10 (dez) dias. 
  
16.4. A rescisão se dará de pleno direito, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou 
extrajudicial, nos casos previstos nos Incisos IX, X e XVII do artigo 78 da Lei nº 8.666/93.  
 
16.5. Em qualquer caso de rescisão será observado o parágrafo único do artigo 78 da Lei nº 
8.666/93 
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17- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 

17.1- O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta dos licitantes vencedores, farão 
parte integrante do Contrato, independentemente de transcrição. 
  
17.2- É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada 
a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.  
 
17.3- Fica assegurado a titular da SECID o direito de no interesse da Administração, anular ou 
revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos 
participantes, na forma da legislação vigente. 
 
 17.4- Após a homologação da licitação, o licitante vencedor será convocado, para no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, para retirar e assinar a Nota de Empenho. 
  
17.5- Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
  
17.6- Após a apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo, decorrente 
de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.  
 
17.7- Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
  
17.8- Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação do Pregoeiro em contrário. 
 
17.9 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Secretaria de Estado das Cidades e Desenvolvimento Urbano. 
  
17.10- O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão. 

  
17.11- A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação. 
  
17.12 O resultado desta licitação será comunicado no mesmo dia do julgamento, se proferido no 
dia da abertura, ou mediante comunicação diretamente aos interessados através de Fax, email e 
divulgação no site: www.secid.ma.gov.br.  
 
17.13. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei Federal nº 
10.520/2002 e do Decreto nº 24.629/2008, subsidiariamente pela Lei Federal nº 8.666/93.  
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17.14. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do 
presente Edital e seus Anexos deverá ser encaminhado, por escrito ao Pregoeiro, na Comissão 
Setorial de Licitação/SECID, situada na Avenida Getúlio Vargas, 1.908 – Monte Castelo, nesta 
Capital, de segunda à sexta-feira, no horário compreendido das 13:00h às 18:00h obedecidos os 
seguintes critérios: 

 
a) Não serão levadas em consideração pelo Pregoeiro, quaisquer consultas, pedidos ou 
reclamações relativas ao edital que não tenham sido formuladas até 02 (dois) dias úteis antes da 
data marcada para recebimento dos envelopes; 
  
b) Em hipótese alguma serão aceitos entendimentos verbais quanto ao edital, como também 
pedidos ou consultas formuladas via e-mail.  
 
c) Os esclarecimentos às consulentes serão comunicados a todos os demais interessados que 
tenham adquirindo o presente edital. 

  
17.15. O Edital e seus anexos estão à disposição dos interessados para consultas nos dias de 
expediente das 13 às 18 horas, na Comissão Setorial de Licitação – CSL/SECID, Av. Getúlio 
Vargas, 1.908, Monte Castelo, e poderá ser retirado gratuitamente através dos sites:  
www.secid.ma.gov.br www.ccl.ma.gov.br ou obter informações adicionais, eventualmente 
necessárias sobre o certame, pelo Fone (98) 3133 1400  Ramal 1424, ou ainda pelo e-mail 
csl.secid@hotmail.com. 
  
17.16- São partes integrantes deste Edital os seguintes Anexos:  

 
ANEXO I – Termo de Referência;  
ANEXO II- Declaração de Pessoa Jurídica;  
ANEXO III – Declaração Dando Ciência de que Cumpre Plenamente os Requisitos de Habilitação  
ANEXO IV - Minuta do Contrato 
 

 

São Luís, 06 de dezembro de 2016. 

 

 

JOÃO MARTINS DE ARAÚJO FILHO 

Pregoeiro 

SECID 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.secid.ma.gov.br/
http://www.ccl.ma.gov.br/
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ANEXO I 

 

                                                             TERMO DE REFERÊNCIA 

(PEN DRIVE) 
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ANEXO II 
 

PREGÃO N° 005/2016 –CSL-SECID 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

(CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART.7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
DE 1988) 

 
 
______________, inscrito no CNPJ nº ______, por intermédio de seu representante legal o (a) 
Sr(a) ______________, portador (a) da Carteira de Identidade nº ______ e do CPF nº ______, 
DECLARA, para fins DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART.7º DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL DE 1988, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.  
 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.  
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ANEXO III 
 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DANDO CIÊNCIA DE QUE CUMPRE PLENAMENTE OS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 
 
 
A  
Comissão Setorial de Licitação - CSL- SECID 
Ref.: PREGÃO N° XXX/2016 – CSL- SECID 
 
 
 
Prezados Senhores,  
 
Pela presente, declaramos, para efeito do cumprimento ao estabelecido na Lei n°8.666/93, sob as 
penalidades cabíveis, que cumpriremos plenamente os requisitos de habilitação exigidos neste 
Edital.  
 
 
Local e data. 
 
 
 
 
OBS: Esta declaração deverá ser em papel timbrado da empresa proponente e assinado pelo (s) 
seu (s) representante legal (is) ou procurador devidamente habilitado. 
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ANEXO IV 
 

MINUTA 
 

CONTRATO Nº XX/2016 – ASSEJUR/SECID 
PROCESSO Nº 0167403/2016 – SECID 
NOTA DE EMPENHO N.º XXXXXX 
 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM 
O ESTADO DO MARANHÃO, ATRAVÉS 
DA SECRETARIA DE ESTADO DAS 
CIDADES E DESENVOLVIMENTO 
URBANO – SECID E ..............................., 
NA FORMA ABAIXO.  
 
 

O Estado do Maranhão, por intermédio da Secretaria de Estado das Cidades e 
Desenvolvimento Urbano - SECID, inscrita no CNPJ nº XXXXXXXXXXX, com sede na Av. Getúlio 
Vargas, 1.908 – Monte Castelo (Fabril). CEP: 65.030-005 – São Luís/MA, doravante denominada 
CONTRATANTE, neste ato representada por sua titular, XXXXX, CI nº XXXX SSP/MA, CPF nº 
XXXX, e a empresa XXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXX, Inscrição Estadual nº XXXX, com sede 
na XXXX, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu representante 
legal, XXXX, CI nº XXXX, CPF nº XXXX, RESOLVEM celebrar o presente CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, resultante da licitação na modalidade Pregão nº XXX/2016-
CSL/SECID, conforme o Processo Administrativo nº 0167403/2016 -SECID, submetendo-se as 
partes às disposições da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho 2002 e suas alterações, Decreto 
Federal nº 3.555/2000 de 08/08/2000, bem como pela Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014, aplicando-se, 
subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 1993 e suas alterações. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
  
1.1 – Contratação de Empresa Especializada para Implantação de 30 (trinta) Sistemas de Produção 
de Peixes e Hortaliças – AQUAPONIA, nos municípios incluídos no “Programa mais IDH”, com 
fornecimento de material e mão de obra, para atender demandas da Secretaria de Estado das 
Cidades e Desenvolvimento Urbano, conforme especificações detalhadas no Termo de Referência, 
Anexo I do Edital, do Pregão Presencial nº 005/2016. 
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PARÁGRAFO ÚNICO  
 
O presente Contrato vincula-se ao PREGÃO PRESENCIAL N.º 005/2016-CSL-SECID e a Proposta 
apresentada pela CONTRATADA que independentemente de transcrição é parte integrante deste 
Instrumento.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA  
 
2.1 – A CONTRATADA obriga- se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários no quantitativo dos serviços no montante de até 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.  
 
 
PARÁGRAFO ÚNICO - Nenhuma alteração, modificação, acréscimo ou decréscimo, variação, 
aumento ou diminuição de quantidade ou de valores, especificações e disposições contratuais 
poderá ocorrer, salvo quando e segundo a forma e as condições previstas na Lei 8.666/93 e 
alterações posteriores, por meio de Termo aditivo. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DO REAJUSTE 

 

3.1 - A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total de R$ XXXXXX (XXXXXXXXXX), 
que deverá ser pago em parcelas mensais de R$ XXXXXX (XXXXXXXXX), correndo a despesa à 
conta dos recursos consignados no Orçamento da SECID. 

3.2 - No preço apresentado pela CONTRATADA estão incluídos todas as despesas, inclusive 
impostos, taxas e demais encargos necessários à prestação dos serviços. O valor estipulado no 
item 3.1 é irreajustável. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO 

  

4.1 - Depois de verificado que o serviço se encontra de acordo com as exigências contidas no 
Termo de Referência, o CONTRATANTE efetuará o pagamento à CONTRATADA mediante a 
apresentação de Nota Fiscal, de acordo com as descrições contidas na Nota de Empenho, por meio 
de ordem bancária, creditada na conta corrente do Banco XXXXXXX, Agência XXXXX e conta 
corrente n.º XXXXXX da CONTRATADA, no prazo de até 15(quinze) dias, contados da data do 
adimplemento de cada parcela. 

 4.2 As empresas optantes pelo SIMPLES NACIONAL deverão apresentar, juntamente com a nota 
fiscal/fatura, a declaração prevista no art. 4.º da Instrução Normativa n.º 1.234 - RFB, de 11 de 
janeiro de 2012, assinada por seus representantes legais, em duas vias. 

 4.3 Caso a empresa não seja optante pelo SIMPLES NACIONAL, o valor dos tributos federais será 
descontado na fonte, conforme Instrução Normativa n.º 1.234 - RFB, de 11 de janeiro de 2012.  
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4.4 A SECID reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, for observado 
que os serviços prestados não estão de acordo com as especificações apresentadas e aceitas, 
aplicando-se ainda as penalidades cabíveis.  

4.5 O pagamento poderá ser suspenso em caso de comprovação de dano por culpa da 
CONTRATADA, até que a situação seja resolvida, ou que a SECID seja ressarcida dos prejuízos 
causado.  

4.6 Os pagamentos serão efetuados observando-se a ordem cronológica estabelecida no art. 5º da 
Lei nº 8.666/93.  

4.7 A nota fiscal e/ou documento equivalente que for apresentado com erro será devolvido à 
CONTRATADA para retificação e reapresentação, acrescentando-se, no prazo fixado no item 4.1, 
os dias que se passarem entre a data de devolução e a de reapresentação.  

4.8 O pagamento somente será liberado após o recolhimento de eventuais multas que lhe tenham 
sido impostas em decorrência de inadimplência contratual e mediante comprovação de recolhimento 
de encargos (INSS, FGTS, PIS e outros).  

4.9 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso 
gere direito a reajustamento de preços.  

4.10 A SECID poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Contrato.  

4.11- Será procedida consulta "online" junto ao SEI antes do pagamento ser efetuado ao licitante 
vencedor, para verificação da situação cadastral do mesmo, relativamente às condições de 
habilitação exigidas, cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processo próprio;  

4.12 - CNPJ do documento fiscal deverá ser o mesmo da proposta de preço, sob pena de rescisão 
contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA REPACTUAÇÃO DE PREÇOS 

 

 5.1 - O valor do presente CONTRATO é fixo e irreajustável, pelo período de 12 (doze) meses, 
contado da data de sua assinatura.  

5.2 - Serão estendidos ao CONTRATANTE quaisquer isenções fiscais ou taxas, caso a 
CONTRATADA venha a ser beneficiado. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO  
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6.1 - A entrega pelo Fornecer do objeto contratado conforme especificações, marcas, validades e 
preços indicados na licitação supracitada e no Termo de Referência, deverá ser efetuada na sede 
da CONTRATANTE, localizada na Av. Getúlio Vargas, 1.908 – Monte Castelo, em São Luís – MA.  

6.2 - No caso de atraso na entrega do objeto do presente CONTRATO, serão aplicadas as sanções 
previstas na Cláusula 13 deste CONTRATO. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

  

7.1 - Realizar o objeto deste CONTRATO, de acordo com a proposta apresentada e normas legais, 
ficando a seu encargo todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das 
obrigações assumidas, sem qualquer ônus ao CONTRATANTE, observando sempre os critérios dos 
serviços a serem prestados.  

7.2 - À CONTRATADA caberá assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e 
obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na 
época própria, vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o 
CONTRATANTE. 

7.3 - Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 
obrigações assumidas, sem qualquer ônus ao CONTRATANTE.  

7.4 - Responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pela Administração do CONTRATANTE.  

7.5 - Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal.  

7.6 - Zelar pela perfeita execução dos serviços, devendo as falhas que porventura venham a ocorrer 
serem sanadas no prazo determinado nas obrigações constantes deste CONTRATO.  

7.7 - Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às normas 
legais e regulamentares aplicáveis e, inclusive, realizar a entrega do equipamento objeto desta 
licitação em perfeitas condições de funcionamento e uso coma respectiva garantia não inferior a 12 
(doze) meses.   

7.8 – O objeto desta licitação deverá ser entregue em dias úteis, no horário de expediente da 
Secretaria de Estado das Cidades e Desenvolvimento Urbano.   

7.9 – Substituir, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, qualquer material/equipamento 
defeituoso, sem condições de funcionamento ou que não apresente produtividade satisfatória, por 
outro de qualidade superior e com as mesmas especificações exigidas no edital e seus Anexos;  

7.10 - Atender prontamente quaisquer exigências do representante do CONTRATANTE inerentes 
ao objeto deste CONTRATO. 
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7.11 - Prestar esclarecimentos ao CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos que retardem ou 
impeçam o cumprimento do acordado neste CONTRATO, independente de solicitação pelo 
CONTRATANTE. 
 
7.11 - Os serviços deverão ser executados dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos pelo 
CONTRATANTE. 
 
7.12 - Controlar a execução deste CONTRATO e documentar as ocorrências havidas. 
 
7.13 - Será vedado à CONTRATADA, sob pena de rescisão contratual, caucionar ou utilizar o 
presente CONTRATO para qualquer operação financeira, sem a prévia e expressa anuência do 
CONTRATANTE. 
 
7.14 - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, o presente CONTRATO, nem subcontratar 
qualquer parte da prestação de serviço a que está obrigada, sem prévio consentimento, por escrito, 
do CONTRATANTE. 
 
7.15 - Comunicar ao CONTRATANTE os eventuais casos fortuitos e de força maior, dentro do prazo 
de 2 (dois) dias úteis após a verificação do fato e apresentar os documentos para a respectiva 
aprovação, em até 5 (cinco) dias consecutivos, a partir da data de sua ocorrência, sob pena de não 
serem considerados. 
 
7.16 - Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas seus 
empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido nas 
dependências do CONTRATANTE, ficando, ainda, o CONTRATANTE, isento de qualquer vínculo 
empregatício com os mesmos. 
 
7.17 - Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços referente 
ao objeto deste CONTRATO, tais como salários, contribuições previdenciárias, encargos 
trabalhistas, benefícios, tributos e quaisquer outros que forem devidos, obrigando-se a saldá-los na 
época própria, vez que os seus empregados não manterão vínculo empregatício com o 
CONTRATANTE. 
 
7.18 - Responsabilizar-se por todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 
relacionados com os serviços prestados, originariamente ou vinculado por prevenção, conexão ou 
contingência. 
 
7.19 - A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos nos itens 
anteriores não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao CONTRATANTE, nem poderá 
onerar o objeto do presente CONTRATO, razão pela qual a CONTRATADA renuncia, 
expressamente, a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com o CONTRATANTE. 
 
7.20 - Manter atendimento às solicitações do CONTRATANTE durante o período da prestação dos 
serviços objeto do presente CONTRATO. 
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7.21 - Iniciar a prestação dos serviços imediatamente após a assinatura deste CONTRATO. 
 
7.22 - Em nenhuma hipótese, veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da 
prestação dos serviços objeto deste CONTRATO, sem prévia autorização do CONTRATANTE. 
 
7.23 - Manter, durante todo o período de vigência deste CONTRATO, um preposto aceito pelo 
CONTRATANTE, para representação da CONTRATADA, sempre que for necessário. 
 
7.24 - Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e 
despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e 
prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais 
movidas por terceiros que lhe venham a ser exigida por força de Lei, ligadas ao cumprimento do 
presente CONTRATO. 
 
7.25 - Acatar as orientações do CONTRATANTE, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 
fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 
 
7.26 - Manter, durante toda a execução deste CONTRATO, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação. 
 
7.27 - Substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto deste CONTRATO em que se 
verificarem irregularidades no seu fornecimento; 
 
7.28 - Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários aos serviços de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste 
CONTRATO. 
 
7.29 - Garantir a fiel execução deste CONTRATO, entregando regulamente o seu objeto. 
 
7.30 - Ressarcir o CONTRATANTE pelo prejuízo causado pela não entrega de qualquer um dos 
itens objeto deste CONTRATO, seja por que motivo for e desde que provocado pela 
CONTRATADA. 
 
7.31 – Cumprir as demais obrigações previstas no Termo de Referência anexo. 
 
7.32 - A CONTRATADA deverá manter, sempre atualizado o seu endereço, telefone, e-mail e meios 
de contato junto à CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
8.1 - Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus 
serviços dentro das normas deste CONTRATO. 
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8.2 - Acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços, através da indicação de um responsável 
do CONTRATANTE por intermédio de Portaria, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93 e 
alterações posteriores, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o 
mesmo. 
8.3 - Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o bom desempenho destes. 
 
8.4 - Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no 
mercado, objeto deste CONTRATO, de forma a garantir que continuem a serem os mais vantajosos 
para o CONTRATANTE. 
 
8.5 - Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, inclusive quanto à 
continuidade da prestação dos serviços que, ressalvados os casos de força maior, justificados e 
aceitos pelo CONTRATANTE, não deve ser interrompida. 
 
8.6 - Emitir, por intermédio do setor responsável do CONTRATANTE, pareceres sobre os atos 
relativos á execução do presente CONTRATO, em especial, quanto ao acompanhamento, 
fiscalização da prestação de serviços, aplicação de sanções, alterações e repactuações contratuais. 
 
8.7 - Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto deste CONTRATO, que 
venham a ser solicitados pela CONTRATADA. 
 
8.8 - Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com o objeto do presente 
CONTRATO. 
 
8.9 - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados. 
 
8.10 – Caberá à CONTRATANTE rejeitar no total ou em parte, o objeto entregue em desacordo ou 
com falhas no funcionamento; 
 
8.11 – A CONTRATANTE deverá pagar tão-somente pelos fornecimentos efetivamente realizados, 
de acordo com o preço ofertado na licitação; 
 
8.12 - Os prazos de garantia, contados a partir do termo de recebimento definitivo dos 
equipamentos, deverão ser de acordo com o definido no Termo de Referência dos materiais 
licitados, Anexo I do Edital, para cada material/equipamento;  
 
8.13 - A garantia será sempre exigida da CONTRATADA, portanto em nenhuma hipótese será 
admitida qualquer transferência de responsabilidade para terceiros.  
 
8.14 – A assistência técnica deverá ser de acordo com o definido no Termo de Referência, Anexo I 
do Edital; 
 
8.15 - A CONTRATADA deverá prestar os serviços de assistência técnica, durante o período da 
garantia dos aparelhos/equipamentos; 
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8.16 - As decisões que ultrapassem a competência da equipe de recebimento do objeto contratado 
deverão ser solicitadas formalmente à autoridade administrativa imediatamente superior para, em 
tempo hábil, adotar medidas pertinentes. 
 
CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
9.1 - A execução do presente CONTRATO será acompanhada e fiscalizada por um representante 
do CONTRATANTE especialmente designado, nos termos do disposto no art. 67 da Lei 8.666, de 
21 de junho de 1993 e alterações posteriores. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Incumbe ao representante do CONTRATANTE registrar as ocorrências 
relacionadas com a prestação dos serviços objeto do presente CONTRATO, bem como atestar, no 
todo ou em parte, a realização do objeto CONTRATADO. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda 
que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA 
 
10.1 - O prazo de vigência deste CONTRATO será de 12 (doze) meses.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES 
 
11.1 - Este CONTRATO poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos casos previstos no 
art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por 
cento), calculados sobre o valor inicial atualizado do presente CONTRATO. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites 
estabelecidos no parágrafo anterior, salvo as supressões por acordo celebrado entre as partes. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
 
12.1 - As despesas com a execução deste CONTRATO correrão à conta dos recursos específicos 
consignados no Orçamento da SECID, constante da respectiva Nota de Empenho. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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13.1 - A recusa injustificada a assinar o CONTRATO, dentro do prazo estipulado pela 
Administração, caracterizar-se-á inexecução total do contrato, sujeitando a adjudicatária às 
penalidades no Art. 87, da Lei nº 8.666/93 e ainda ao pagamento de mulata equivalente a 5% (cinco 
por cento) do valor total do CONTRATO. 
 
13.2 - Pela inexecução total ou parcial do CONTRATO, o CONTRATANTE poderá, garantida a 
defesa prévia, caso a contratada venha a incorrer em uma das situações previstas no art. 78, 
incisos I a IX, da Lei nº 8.666/93 e segundo a gravidade da falta cometida, aplicar as seguinte 
penalidades: 
 
a - advertência por escrito. 
b - multa moratória de 0,05% (cinco centésimos por cento) ao dia de atraso, até o 5º (quinto) dia 
após a data fixada para execução do serviço; e 0,07% (sete centésimos por cento) ao dia de atraso 
a partir do 6º (sexto) dia, calculada sobre o valor total do contrato; 
 
c - multa compensatória equivalente ao valor integral do serviço não prestado, limitada a 25% (vinte 
e cinco por cento) sobre o valor total do Contrato, pela rescisão determinada por ato unilateral da 
Administração, nos casos previstos nos incisos I a XI do Art. 78 da Lei nº 8.666/93; 
 
d - Suspensão temporária de participar de licitação e contratar com a Administração pelo prazo de 
até 02 (dois) anos; 
 
e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a reabilitação, 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, no termo do artigo 87, da Lei 8.666/93. 
 
13.3 - As multas estabelecidas nas alíneas “b” e “c” do item 13.2 são independentes entre si e serão 
aplicadas pela autoridade competente, sendo que seu recolhimento deverá ser efetuado no prazo 
máximo de 5 (cinco) dias úteis contados da intimação , não impedindo que a SECID rescinda 
unilateralmente o contrato. 
 
13.4 - As sanções previstas nas alíneas “a”, “d” e “e” do subitem 13.2 poderão ser aplicadas 
concomitantemente com as alíneas “b” e “c” facultada a defesa prévia do interessado no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, contados a partir da data em que a Contratada tomar ciência. 
 
13.5 - As sanções previstas nas alíneas “c”, “d” e “e” do subitem 13.2 poderão ser também aplicadas 
concomitantemente à licitante que: 
 
a - Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; 
 
b - Tenha praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da Licitação; 
 
c - Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos 
ilícitos praticados. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO DO CONTRATO 
 
14.1 - Este Contrato poderá ser rescindido administrativamente com fundamento no art. 77 da Lei 
nº 8.666, de 1993, hipótese em que a CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, 
conforme o determina o inciso IX do art. 55 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Este CONTRATO poderá ser rescindido, com fundamento ainda no art. 
79 da Lei nº 8.666, de 1993: 
 
I – unilateralmente pela CONTRATANTE, na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nos 
incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993; 
 
II – por acordo entre as partes; e 
 
III – judicialmente, nos termos da legislação. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos 
autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A rescisão unilateral acarretará as consequências previstas no art.80 
da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 
 
15.1 - A execução do presente CONTRATO bem como os casos omissos, regular-se-ão pelas 
Cláusulas Contratuais, pelo Termo de Referência e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se 
lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito 
Privado, na forma do Artigo 54, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, combinado com Inciso 
XII, do Artigo 55, do mesmo diploma legal. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO 
 
16.1 - O CONTRATANTE providenciará a publicação deste CONTRATO, por extrato, no Diário 
Oficial do Estado, no prazo de até 20 (vinte) dias da data de sua assinatura, com indicação da 
modalidade de licitação e de seu número de referência, conforme art. 20 do Dec. nº 3.555, de 08 de 
agosto de 2000. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
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17.1 - As partes elegem o foro de São Luís, Capital do Estado do Maranhão, com exclusão de 
qualquer outro, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento deste instrumento, 
renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  
 
E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente CONTRATO em 03(três) 
vias de igual teor, para um só efeito, sem rasuras ou emendas, o qual depois de lido e achado 
conforme, perante duas testemunhas, a todo o ato presentes, vai pelas partes assinado, as quais se 
obrigam a cumpri-lo. 

São Luís/MA, XXXX de XXXX de 2016. 

 

XXXXXXXX 

Secretaria de Estado das Cidades e Desenvolvimento Urbano - SECID 

CONTRATANTE 

 

XXXX 

XXXX 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS:   

_____________________________  
 

_____________________________  

CPF Nº  CPF Nº  
 


